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Nota

A seção “Jurisprudência do Superior Tri-
bunal de Justiça” apresenta uma seleção de 
julgados sobre temas apreciados sob o rito 
dos recursos repetitivos, bem como dois acór-
dãos relativos ao uso da inteligência artificial 
(IA), todos aplicáveis no âmbito da Justiça 
Estadual. O leitor encontrará as respectivas 
ementas e poderá acessar, por meio de QR 
Code, o inteiro teor dos acórdãos, o que facilita 
a consulta e o aprofundamento dos entendi-
mentos firmados pela Corte. 

No campo da inteligência artificial, um 
dos julgados, considerado o primeiro pronun-
ciamento do STJ sobre a matéria, examina 
elaboração de relatório técnico com o uso de 
IA generativa; o outro aborda a configuração 
de litigância de má-fé em razão da citação 
de precedente inexistente.
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Jurisprudência STJ  
Direito Público



Primeira Seção
Tema Repetitivo 1325

Questão submetida a julgamento: Decidir sobre a viabilidade da uti-
lização, em execução fiscal, da ferramenta do SISBAJUD que permite 
a reiteração automática de ordens de bloqueio de valores em contas 
bancárias do devedor — procedimento conhecido como “teimosinha”.

Tese Firmada: I. A reiteração automática de ordens de bloqueio via 
SISBAJUD (“teimosinha”) é medida legítima, voltada à efetividade da 
execução e compatível com o ordenamento processual, cabendo ao 
executado demonstrar causas impeditivas do gravame ou existência 
de meio executivo igualmente eficaz e menos gravoso.

II. Após a triangularização da relação processual, o indeferimento da 
medida exige fundamentação concreta, não se admitindo negativa 
baseada em argumentos genéricos ou abstratos.

Processos-paradigma: 
REsp n.º 2147428/RS, REsp n.º 2147843/SC e REsp n.º 2193695/RS.

Íntegra da decisão proferida no Recurso Especial n.º 2147428/RS, de 
relatoria do Ministro Sérgio Kukina, com acórdão publicado em 09 de 
junho de 2026 e trânsito em julgado em 02 de julho de 2026.

Ementa
DIREITO ADMINISTRATIVO. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ES-
PECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. EXECUÇÃO FISCAL. SIS-
BAJUD. REITERAÇÃO AUTOMÁTICA DE ORDENS DE BLOQUEIO DE ATIVOS 
FINANCEIROS (“TEIMOSINHA”). TEMA REPETITIVO N. 1.325/STJ. RECURSO 
ESPECIAL PROVIDO. 

I. Caso em exame
1. Recurso especial interposto pelo Ibama, com fundamento no art. 105, 
III, a, da CF, em execução fiscal, contra acórdão do Tribunal Regional 
Federal da 4ª Região que, ao julgar agravo de instrumento, manteve a 
decisão do Juízo de origem que indeferiu o uso da funcionalidade de 
reiterações automáticas de bloqueio de valores via SISBAJUD (“tei-
mosinha”), em razão de apontado risco de inviabilização da atividade 
empresarial da executada. 
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25 II. Questão em discussão 

2. A questão em discussão consiste em definir a viabilidade da utili-
zação, em execução fiscal, da ferramenta do SISBAJUD que permite 
a reiteração automática de ordens de bloqueio de valores em contas 
bancárias do devedor — procedimento conhecido como “teimosinha”. 

III. Razões de decidir 
3. O princípio da menor onerosidade não tem prevalência abstrata sobre 
a efetividade da tutela executiva e não autoriza, por si só, o afasta-
mento da ordem legal de preferência nem o indeferimento genérico 
de meios executivos idôneos, cabendo ao executado demonstrar, com 
base em elementos concretos, a necessidade de mitigar essa ordem. 

4. A automatização da reiteração das ordens de bloqueio não altera a 
natureza jurídica da penhora eletrônica nem transforma a medida em 
indisponibilidade irrestrita de contas bancárias; trata-se de aperfeiçoa-
mento operacional que reduz a necessidade de sucessivos despachos 
idênticos, prestigia a economia processual, combate práticas evasivas 
do devedor e evita o esvaziamento artificial de contas. 

5. Embora a ferramenta possa, em tese, alcançar verbas de natureza 
protegida, tal risco é controlado pelos mecanismos legais de impug-
nação e pelo dever do juiz de cancelar indisponibilidades irregulares 
ou excessivas, de modo que a mera possibilidade abstrata de atingir 
recursos sensíveis não torna ilegítima a “teimosinha”. 

6. O respeito aos princípios da menor onerosidade e da preservação 
da empresa deve ser harmonizado com o interesse do credor e a 
efetividade da jurisdição executiva, não constituindo justificativa 
suficiente abstrata para afastar a adoção da medida de reiteração 
automática da ordem de bloqueio, cabendo ao devedor demonstrar 
concretamente eventual ilegalidade da constrição. 

7. Após a triangulação da relação processual, o indeferimento do 
uso da “teimosinha” exige fundamentação concreta, lastreada em 
peculiaridades fático-probatórias que demonstrem a inadequação, 
a desproporcionalidade ou a existência de meio menos gravoso e 
igualmente eficaz, não se admitindo negativa baseada apenas em 
alegações genéricas de risco ao devedor. 
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Resolução do Caso concreto: 
8. No caso concreto, o Juízo de origem e o Tribunal Regional indeferiram 
o pedido de utilização da “teimosinha” com base apenas em suposição 
genérica de eventual inviabilização da atividade empresarial da exe-
cutada, sem exame de dados concretos dos autos, o que destoa da 
jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça quanto à 
legalidade da ferramenta e à necessidade de fundamentação específica 
para restringir a sua aplicação após a citação. 

9. Diante da inadequação da fundamentação empregada pelo acórdão 
recorrido, impõem-se a cassação do julgado e a devolução dos autos 
ao Tribunal de origem, a fim de que reaprecie o agravo de instrumento 
à luz da tese ora firmada, examinando, com base nas circunstâncias 
do caso concreto, a adequação e a proporcionalidade da reiteração 
automática de bloqueios. 

IV. Dispositivo e Tese 
10. Resultado do julgamento: recurso especial provido para cassar o 
acórdão recorrido e determinar o retorno dos autos ao Sodalício a quo, 
a fim de que proceda a novo julgamento do agravo de instrumento, 
observadas as diretrizes fixadas no Tema Repetitivo n. 1.325/STJ. 

Teses de julgamento: 

I - A reiteração automática de ordens de bloqueio via SISBAJUD (“teimosi-
nha”) é medida legítima, voltada à efetividade da execução e compatível 
com o ordenamento processual, cabendo ao executado demonstrar 
causas impeditivas do gravame ou a existência de meio executivo 
igualmente eficaz e menos gravoso.

II - Após a triangularização da relação processual, o indeferimento da 
medida exige fundamentação concreta, não se admitindo negativa 
baseada em argumentos genéricos ou abstratos.

Acesse o inteiro teor
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Primeira Seção
Tema Repetitivo 1385 

Questão submetida a julgamento: Definir se a fiança bancária ou seguro 
oferecido em garantia de execução de crédito tributário são recusáveis 
por inobservância à ordem legal.

Tese Firmada: Na execução fiscal, a fiança bancária ou o seguro garantia 
oferecido em garantia de execução de crédito tributário não é recusável 
por inobservância à ordem legal da penhora.

Processos-paradigma: 
REsp n.º 2193673/SC e REsp n.º 2203951/SC.

Íntegra da decisão proferida no Recurso Especial n.º 2193673/SC, de 
relatoria da Ministra Maria Thereza de Assis Moura, publicada em 11 de 
março de 2026, com trânsito em julgado em 14 de maio de 2026.

Ementa
Processo Civil. Tema 1.385. Recurso especial representativo de con-
trovérsia. Execução fiscal. Ordem legal da penhora. Fiança bancária e 
seguro garantia. Possibilidade de recusa.

I. Caso em exame
1. Tema 1.385: recursos especiais (REsp n. 2.193.673 e REsp n. 2.203.951) 
afetados ao rito dos recursos repetitivos, para dirimir controvérsia 
relativa à possibilidade de recusa, por inobservância à ordem legal, da 
fiança bancária ou do seguro oferecido em garantia de execução de 
crédito tributário.

II. Questão em discussão
2. Definir se a fiança bancária ou o seguro oferecido em garantia de exe-
cução de crédito tributário é recusável por inobservância à ordem legal.

III. Razões de decidir
3. Fiança bancária e seguro garantia são estipulações em favor de 
terceiro. O estipulante (executado) contrata em prol do beneficiário 
(exequente) o pagamento da dívida, a ser realizado pelo promi-
tente (instituição financeira, na fiança bancária, ou seguradora, 
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Direito Público

Doutrina
Direito Penal

Doutrina
Direito Privado

no seguro garantia), caso implementada condição suspensiva 
(não oposição ou improcedência dos embargos, não sucedida do 
pagamento pelo devedor — arts. 121 e 125 do CC). O cumprimento 
da obrigação pode ser exigido pelo credor, na forma do art. 437 do 
CC. A fiança bancária é uma garantia fidejussória, regendo-se pelo 
art. 818 e seguintes do CC e pela Resolução CMN. n. 2.325/1996. O 
seguro garantia é uma espécie do seguro de danos. Caracteriza-se 
por uma relação em que o segurado é o exequente, a seguradora 
é a garantidora e o devedor é o tomador. É regido pelos arts. 757 
a 788 do CC e pelo Ofício Circular Susep n. 622/2022, da Superin-
tendência de Seguros Privados.

4. O Tema 578 não tratou da fiança bancária ou do seguro garantia. 
As discussões envolviam a possibilidade de recusar bem nomeado à 
penhora sem a observância à ordem legal. Os fundamentos deter-
minantes daquela decisão não se projetam à presente controvérsia.

5. A garantia da execução ocorre por iniciativa do executado e 
impede a penhora. O executado é citado para efetuar o pagamento 
ou garantir a execução (art. 8º da Lei n. 6.830/1980). Pode optar 
por uma das hipóteses do art. 9º: depósito (I), fiança bancária ou 
seguro garantia (II), nomeação de bens à penhora (III), ou indicação 
de bens de terceiros (IV). Apenas o inciso que prevê a nomeação de 
bens à penhora (art. 9º, III) remete ao art. 11, que trata da ordem de 
preferência. Ou seja, o executado pode impedir a penhora de seu 
patrimônio, pagando a dívida ou garantindo a execução mediante 
depósito, fiança bancária ou seguro garantia.

6. A fiança bancária e o seguro garantia permitem ao executado 
o acesso à jurisdição, com vantagens econômicas ao réu e com 
suficiente garantia ao autor. A execução fiscal é uma execução de 
título extrajudicial — a presunção de certeza e de liquidez da dívida é 
relativa, sendo cabível discussão sobre a existência e o valor do débito 
(art. 3º, caput e parágrafo único). No entanto, é um pressuposto da 
discussão que haja patrimônio individualizado assegurando a dívida 
(art. 16, § 1º). Portanto, existe uma ligação entre o acesso à jurisdição 
e a segurança do juízo. Para o devedor, a fiança bancária e o seguro 
garantia oferecem vantagens. O executado não precisa desembolsar, 
desde logo, todo o montante da dívida, como ocorre no depósito, e 
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 fica com o patrimônio desembaraçado, ao contrário do que ocorre 

na penhora. A solvência da instituição dadora da garantia é, em razão 
da presença de salvaguardas, dada por suficiente.

7. No Tema 1.203, a tese foi enunciada no sentido de que o credor não 
pode rejeitar a oferta “salvo se demonstrar insuficiência, defeito formal 
ou inidoneidade” (REsp n. 2.037.787, REsp n. 2.007.865 e REsp 2.050.751, 
Rel. Min. Afrânio Vilela, Primeira Seção, julgado em 17/6/2025). Tratava-se 
de caso circunscrito às execuções de crédito não tributário. A solução, 
no entanto, deve ser observada em qualquer execução fiscal, tendo 
superado a jurisprudência do STJ em sentido contrário. Essa é uma 
questão exclusivamente processual, a ser tratada de forma idêntica em 
todas as execuções fiscais, independentemente da natureza do crédito 
em cobrança. Não está em discussão a suspensão da exigibilidade do 
crédito tributário, em interpretação ao art. 151 do CTN.

8. A legislação permite ao devedor escolher o meio que lhe parece 
menos oneroso para poder acessar a jurisdição e discutir o débito 
— depósito, fiança bancária, seguro garantia.

9. A advocacia pública dos grandes credores é orientada a acei-
tar a oferta. Em execuções fiscais a cargo da Procuradoria da Fa-
zenda Nacional (Portaria PGFN n. 644/2009 e Portaria PGFN/MF n. 
2.044/2024), e dos Estados do Ceará (Portaria PGE n. 14/2019), Minas 
Gerais (Resolução AGE n. 17/2016), Paraná (Resolução PGE n. 226/2014), 
Pernambuco (Portaria PGE n. 38/2014), Rio de Janeiro (Resolução PGE 
n. 4935/2023), Rio Grande do Sul (Resolução n. 102/2016) e São Paulo 
(Portaria SubG-CTF n. 3/2023), os atos administrativos asseguram a 
aceitação de uma dessas modalidades de segurança do juízo, desde 
que idônea e que ofertada antes do depósito ou da penhora.

IV. Dispositivo e Tese
10. Tese: Na execução fiscal, a fiança bancária ou o seguro garantia 
oferecido em garantia de execução de crédito tributário não é recu-
sável por inobservância à ordem legal da penhora.

11. Caso concreto: negado provimento ao recurso especial.

Dispositivos relevantes citados: art. 9º, II, e § 3º, e art. 15, I, da Lei n. 
6.830/1980, com redação dada pela Lei n. 13.034/2014, art. 11 da Lei 
n. 6.830/1980; art. 835, § 2º, e no art. 848, parágrafo único, do CPC.
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Jurisprudência relevante citada: STJ, Tema 578, REsp n. 1.337.790, 
Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 7/10/2013; Tema 1.203, REsp n. 
2.037.787, REsp n. 2.007.865 e REsp 2.050.751, Rel. Min. Afrânio Vilela, 
Primeira Seção, julgado em 17/6/2025; AgInt no REsp n. 1.920.682, Rel. 
Min. Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 9/4/2024; AgInt 
nos EDcl nos EDcl no REsp n. 2.056.386, Rel. Min. Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, julgado em 9/10/2023.

Acesse o inteiro teor

Primeira Seção
Tema Repetitivo 1410 

Questão submetida a julgamento: 1. Definir se, nas relações jurídicas 
de trato sucessivo em que a Fazenda Pública figure como devedora, 
a prescrição do fundo de direito depende da negativa expressa do 
direito reclamado.

2. Definir se a inércia do Município de Estreito em implantar adicional 
por tempo de serviço, na forma do art. 288 da Lei Municipal n. 7/1990, em 
folha de pagamento, deu início ao prazo de prescrição do fundo de direito.

Tese Firmada: 1. Nas relações jurídicas de trato sucessivo em que 
a Fazenda Pública figure como devedora, a prescrição do fundo de 
direito depende da negativa expressa do direito reclamado, em ato 
normativo de efeito concreto ou ato administrativo formalizado e com 
ciência ao servidor.

2. A inércia do Município de Estreito em implantar adicional por tempo 
de serviço, na forma do art. 288 da Lei Municipal n. 7/1990, em folha de 
pagamento, não deu início ao prazo de prescrição do fundo de direito.

Processos-paradigma: 
REsp nº 2228834 /MA e REsp nº 2228837 /MA.

Íntegra da decisão proferida no Recurso Especial nº 2228834/MA, de 
relatoria da Ministra Maria Thereza de Assis Moura, com acórdão 
publicado em 15 de maio de 2026 e trânsito em julgado em 14 de agosto 
de 2026. 
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Ementa

Administrativo. TEMA 1410. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CON-
TROVÉRSIA. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO/AÇÃO/PRETENSÃO AO RE-
CONHECIMENTO DO DIREITO. NEGATIVA EXPLÍCITA OU IMPLÍCITA.

I. Caso em exame
1. Tema 1.410: recursos especiais (REsp n. 2.228.834 e REsp n. 2.228.837) 
representativos de controvérsia repetitiva relativa à prescrição do fundo 
de direito, em relação jurídica de trato sucessivo em que a Fazenda Pú-
blica figura como devedora, diante do longo período de inação do credor.

II. Questão em discussão
2. Há duas questões em discussão. 1. Definir se, nas relações jurídicas 
de trato sucessivo em que a Fazenda Pública figure como devedora, a 
prescrição do fundo de direito depende da negativa expressa do direito 
reclamado. 2. Definir se a inércia do Município de Estreito em implantar 
adicional por tempo de serviço, na forma do art. 288 da Lei Municipal 
n. 7/1990, em folha de pagamento, deu início ao prazo de prescrição do 
fundo de direito.

III. Razões de decidir
3. O fundo de direito corresponde aos direitos ligados à situação jurídi-
ca fundamental de ser funcionário público e não se confunde com as 
consequências pecuniárias decorrentes dessa situação.

4. Apenas se negado expressamente o direito, o prazo quinquenal atinge 
o direito como um todo, na forma da Súmula 85 do STJ.

5. No Tema 1017, definiu-se como “ato normativo de efeito concreto ou 
ato administrativo formalizado e com ciência ao servidor” a “expressa 
negativa da Administração” (Tema 1017, REsp n. 1.783.975 e REsp n. 1.772.848 
Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 20/10/2010).

6. Não está demonstrada negativa expressa em relação ao pleito dos 
servidores do Município de Estreito, no Maranhão. O decurso dos me-
ses, sem que a parcela fosse incorporada à remuneração, não leva à 
prescrição do fundo de direito — apenas a pretensão à percepção das 
parcelas vai paulatinamente sendo encoberta.
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IV. Dispositivo e Tese
7. Tese: 1. Nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda 
Pública figure como devedora, a prescrição do fundo de direito depende 
da negativa expressa do direito reclamado, em ato normativo de efeito 
concreto ou ato administrativo formalizado e com ciência ao servidor. 
2. A inércia do Município de Estreito em implantar adicional por tempo 
de serviço, na forma do art. 288 da Lei Municipal n. 7/1990, em folha de 
pagamento, não deu início ao prazo de prescrição do fundo de direito.

8. Caso concreto: dado provimento ao recurso especial.

Dispositivos relevantes citados: art. 1º, Decreto-Lei 20.910/1932.

Jurisprudência relevante citada: STJ: Súmula 85; Tema 1017, REsp n. 
1.783.975 e REsp n. 1.772.848 Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 
20/10/2010; Tema 602, Resp n. 1.336.213 , Rel. Min. Herman Benjamin, 
julgado em 12/6/2013; Temas 109, 110, 111, 112 e 113, Rel. Min. Castro Meira; 
Tema 1326, REsp n. 2.154.746 e REsp n. 2.154.735, Rel. Min. Teodoro Silva 
Santos, julgado em 13/8/2025.

Acesse o inteiro teor
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Quarta Turma 

Uso de Inteligência Artificial 
Decisão proferida no AgInt no Agravo em Recurso Especial n.º 3010133 
– MG, de relatoria do Ministro Luís Carlos Gambogi, desembargador 
convocado do TJMG, com acórdão publicado em 08 de junho de 2026.

Ementa

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INTIMAÇÃO. DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO NACIONAL. 
VALIDADE. FÉ PÚBLICA DA CERTIDÃO CARTORÁRIA. INTELIGÊNCIA ARTI-
FICIAL. CITAÇÃO DE PRECEDENTES INEXISTENTES. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. 
RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo interno interposto contra decisão que indeferiu pedido de 
reconhecimento de nulidade de intimação.

II. Questão em discussão

2. Há duas questões em discussão: (i) definir se é válida a intimação 
realizada via Diário da Justiça Eletrônico Nacional (DJEN) quando há 
certidão cartorária atestando sua regularidade;

(ii) estabelecer se a alteração da narrativa fática e a citação de prece-
dentes inexistentes produzidos por inteligência artificial configuram 
litigância de má-fé processual.

III. Razões de decidir

3. A certidão expedida por serventia judicial possui fé pública, e sua 
presunção de veracidade apenas pode ser afastada mediante a apre-
sentação de prova robusta em sentido contrário.

4. A mera alegação de inconsistências na plataforma do Diário da Jus-
tiça Eletrônico Nacional (DJEN) ou nos Diários de Justiça não invalida 
a publicação oficial, que constitui o marco legal para a contagem dos 
prazos processuais.
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5. A utilização de ferramentas de inteligência artificial não exime o ad-
vogado da responsabilidade primária pela higidez, veracidade e exatidão 
das informações submetidas ao Poder Judiciário.

6. A invocação de jurisprudência inventada, decorrente de alucinação 
de inteligência artificial generativa, tumultua a prestação jurisdicional e 
configura litigância de má-fé, punível nos moldes da legislação processual.

IV. Dispositivo
7. Recurso desprovido, com aplicação de multa por litigância de má-fé.

Acesse o inteiro teor

Corte Especial
Tema Repetitivo 1296 
Questão submetida a julgamento: Definir se a prévia intimação pessoal 
do devedor constitui condição necessária para a cobrança de multa pelo 
descumprimento de obrigação de fazer ou não fazer.

Tese Firmada: A prévia intimação pessoal do devedor para o cumpri-
mento de obrigação de fazer ou de não fazer especificada na decisão 
judicial é pressuposto para a incidência da multa coercitiva, nos termos 
da Súmula n. 410/STJ, cujo teor permanece hígido após a entrada em 
vigor do CPC de 2015.

Processos-paradigma: 
REsp 2096505/SP, REsp 2142333/SP e REsp 2140662/GO.

Íntegra da decisão proferida no Recurso Especial nº 2096505/SP, lavrada 
pelo Ministro Luis Felipe Salomão, designado relator para o acórdão, 
publicado em 20 de março de 2026, com trânsito em julgado em 16 de 
abril de 2026. .

Ementa
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. TEMA N. 1.296/STJ. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. OBRIGAÇÃO DE FAZER OU DE NÃO FAZER. MULTA 
COMINATÓRIA (ASTREINTES). INTIMAÇÃO PESSOAL DO DEVEDOR. NECESSIDADE. 
SÚMULA N. 410/STJ. VALIDADE MESMO APÓS A VIGÊNCIA DO CPC DE 2015.
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I. Caso em exame
1. Recurso especial — afetado ao rito dos repetitivos (Tema n. 
1.296/STJ) — interposto em face de acórdão proferido, em autos de 
agravo de instrumento, pelo Tribunal de Justiça do Estado de São 
Paulo, que manteve decisão da juíza de primeiro grau que afastou 
a cobrança de multa cominatória de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), 
por considerar insuficiente a intimação do devedor por meio de 
publicação no Diário de Justiça Eletrônico para cumprimento de 
obrigação de fazer, tendo em vista o entendimento cristalizado 
na Súmula n. 410/STJ (“A prévia intimação pessoal do devedor 
constitui condição necessária para a cobrança de multa pelo 
descumprimento de obrigação de fazer ou não fazer”).

II. Questão em discussão
2. Definir se a prévia intimação pessoal do devedor constitui con-
dição necessária para a cobrança de multa pelo descumprimento 
de obrigação de fazer ou não fazer, notadamente após a vigência 
do CPC de 2015.

III. Razões de decidir
3. A Súmula 410/STJ (segundo a qual “[a] prévia intimação pessoal 
do devedor constitui condição necessária para a cobrança de multa 
pelo descumprimento de obrigação de fazer ou não fazer”) foi 
editada pela Segunda Seção em 25/11/2009 — anos após a vigência 
do “sincretismo processual” introduzido pelas Leis n. 11.232/2005 
e 11.382/2006 —, com expressa referência ao artigo 632 do CPC de 
1973, que, no âmbito de execução de obrigação de fazer, exigia a 
citação do devedor para satisfazê-la no prazo assinado pelo juiz 
ou determinado no título executivo.

4. Sem alterações significativas, o citado dispositivo foi reprodu-
zido no artigo 815 do CPC de 2015, localizado, topograficamente, 
no Capítulo III (Da Execução das Obrigações de Fazer ou de Não 
Fazer) do Título II (Das Diversas Espécies de Execução) do Livro II 
(Do Processo de Execução) da Parte Especial do citado diploma.

5. Malgrado o disposto no inciso I do § 2º do artigo 513 do CPC de 
2015 (“o devedor será intimado para cumprir a sentença pelo Diário 
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da Justiça, na pessoa de seu advogado constituído nos autos”), 
não se pode olvidar que, nos termos do seu caput, o cumprimento 
de sentença, “no que couber e conforme a natureza da obrigação”, 
também observa as regras da execução fundada em título extra-
judicial regulada pelo Livro II da Parte Especial.

6. Desse modo, tendo em vista a natureza peculiar da obrigação 
de fazer ou de não fazer, o caput do artigo 513 do CPC respalda a 
exigência de “intimação pessoal do devedor” no âmbito de cum-
primento de sentença — para fins de definição do termo inicial 
da incidência da multa coercitiva — em simetria com a norma 
disposta no artigo 815, que impõe a “citação do executado” nos 
autos de execução fundada em título extrajudicial.

7. Observa-se, outrossim, que a aplicação das regras procedimen-
tais da execução fundada em título extrajudicial ao cumprimento de 
sentença também se encontra prevista no artigo 771 do atual CPC.

8. Diante desse cenário, considera-se hígido o entendimento cris-
talizado na Súmula n. 410/STJ mesmo após a vigência do CPC de 
2015, cujos artigos 513 (caput), 771 e 815 consubstanciam suporte 
normativo suficiente para a exigência de prévia intimação pessoal 
do devedor como pressuposto para a incidência de multa pelo 
descumprimento de obrigação de fazer ou de não fazer.

9. Para além disso, é certo que as severas consequências decor-
rentes do descumprimento da obrigação de fazer ou de não fazer 
— especificada em decisão judicial — legitimam que lhe seja dado 
tratamento jurídico diferenciado daquele aplicado às obrigações 
de pagar quantia certa, cujo devedor, na fase de cumprimento 
definitivo, submete-se apenas à multa de 10% sobre o valor da 
condenação e a honorários advocatícios no mesmo percentual 
(artigo 523, § 1º, do CPC de 2015). Ao devedor de obrigação de fazer 
ou de não fazer, por sua vez, podem ser impostas as astreintes, 
a multa por ato atentatório à dignidade da justiça (artigo 77, §§ 
1º e 2º, do CPC), bem como pena por cometimento do crime de 
desobediência (artigo 330 do Código Penal).

10. Assim, afigura-se impositiva a promoção da cientificação 
efetiva (e oportuna) do devedor de obrigação de fazer ou de não 
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fazer e, por conseguinte, a concretização da eficácia persuasória 
e meramente instrumental da multa coercitiva, cuja corriqueira 
transmutação em condenação astronômica foi sensivelmente 
mitigada pela Súmula n. 410/STJ que, sob a égide do CPC de 1973, 
amparava-se no artigo 632 e, atualmente, encontra suporte no 
artigo 815 do CPC de 2015.

11. Ademais, a exigência de intimação pessoal para cumprimento de 
obrigação de fazer e de não fazer também se justifica por envolver 
ato material pessoal da parte — ou seja, ato subjetivo que reclama a 
sua participação —, e não a prática de ato processual que dependa 
de capacidade postulatória, conferida, em regra, ao advogado.

12. Cumpre, por fim, destacar que, com o advento do Domicílio 
Judicial Eletrônico — objeto da Resolução CNJ n. 455/2022 -, o 
Judiciário passou a oferecer meio célere e confiável para a rea-
lização de citações e intimações pessoais, sobretudo de pessoas 
jurídicas, motivo pelo qual cai por terra a argumentação de que 
a exigência de intimação pessoal retardaria injustificadamente 
a efetividade das decisões que impõem obrigações de fazer ou 
de não fazer.

13. No caso concreto, em razão da consonância entre o acórdão 
recorrido — que aplicou a Súmula 410/STJ mesmo após a vigência 
do CPC/2015 — e a jurisprudência desta Corte (ora reafirmada 
sob o rito dos repetitivos), impõe-se a negativa de provimento 
do recurso especial do exequente.

14. Tese jurídica fixada para fins dos artigos 1.036 e 1.041 do CPC:

“A prévia intimação pessoal do devedor para o cumprimento de 
obrigação de fazer ou de não fazer especificada na decisão judi-
cial constitui pressuposto para a incidência da multa coercitiva, 
nos termos da Súmula 410/STJ, cujo teor permanece hígido após 
a entrada em vigor do CPC de 2015”.

IV. Dispositivo
15. Recurso especial conhecido e não provido, fixada tese repetitiva 
em harmonia com a Súmula 410/STJ, sem modulação de efeitos.

Acesse o inteiro teor
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Segunda Seção
Tema Repetitivo 1316
Questão submetida a julgamento: Definir se é obrigatória a cobertura 
dos planos de saúde para o fornecimento de bomba de infusão de insulina 
utilizada no controle contínuo de glicose pelos portadores de diabetes.

Tese Firmada: 1. As inovações trazidas pela Lei n.º 14.454/2022 aplicam-se 
de imediato a partir da sua vigência aos contratos de plano de saúde, 
mesmo que tenham sido firmados anteriormente.

2. O sistema de infusão contínua de insulina não se enquadra nas exceções 
dos incisos VI e VII do art. 10 da Lei 9.656/98, sendo inválidas as cláusulas 
contratuais que de qualquer forma excluírem a cobertura de tal sistema.

3. A análise pelo Poder Judiciário quanto à obrigatoriedade de custeio, 
pela operadora do plano de saúde, do sistema de infusão contínua de 
insulina, por ser tratamento não elencado no rol da ANS, deve observar 
os parâmetros estabelecidos pelo Supremo Tribunal Federal na Ação 
Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 7265.

4. Sendo comuns a todos os pedidos de cobertura da bomba de insulina, 
consideram-se preenchidos os seguintes requisitos constantes da tese 
fixada na ADI 7265: item 2. ii. (inexistência de negativa expressa da 
ANS ou de pendência de análise em proposta de atualização do rol); 
item 2. iv. (comprovação de eficácia e segurança do tratamento à luz 
da medicina baseada em evidências de alto grau ou ATS, necessaria-
mente respaldadas por evidências científicas de alto nível); e item 
3. b. (análise do ato administrativo de não incorporação pela ANS à 
luz das circunstâncias do caso concreto e da legislação de regência, 
sem incursão no mérito técnico-administrativo).

5. Em relação aos demais requisitos do item 2 da tese da ADI 7265, deverá 
o Poder Judiciário analisar em relação a cada caso concreto a presença 
de: 2. i. (prescrição por médico assistente habilitado); 2. iii. (ausência de 
alternativa terapêutica adequada para a condição do paciente no rol de 
procedimentos da ANS); e 2. v. (existência de registro na Anvisa), todos 
a serem demonstrados na forma do art. 373 do CPC.

6. Sob pena de nulidade da decisão judicial, o Poder Judiciário, ao 
apreciar pedido de cobertura do sistema de infusão contínuo de 
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insulina, deverá obrigatoriamente atender, ainda, aos seguintes 
itens, também constantes da tese fixada na ADI 7265: 3. a. (verificar 
se há prova do prévio requerimento à operadora de saúde, com a 
negativa, mora irrazoável ou omissão da operadora na autorização 
do tratamento não incorporado ao rol da ANS); 3. c. (aferir a pre-
sença dos requisitos previstos no item 2. i., 2. iii. e 2. v., a partir de 
consulta prévia ao Núcleo de Apoio Técnico do Poder Judiciário 
(NATJUS), sempre que disponível, ou a entes ou pessoas com ex-
pertise técnica, não podendo fundamentar sua decisão apenas em 
prescrição, relatório ou laudo médico apresentado pela parte); e 3. 
d. (em caso de deferimento judicial do pedido, oficiar a ANS para 
avaliar a possibilidade de inclusão do tratamento no rol de cobertura 
obrigatória) da tese fixada na ADI 7265.

Processos-paradigma: 
REsp n.º 2168627/SP e REsp n.º 2169656/PR.

Íntegra da decisão proferida no Recurso Especial n.º 2168627/SP de 
relatoria do Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, com acórdão publicado 
em 10 de março de 2026.

Ementa
RECURSO ESPECIAL. RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS. DIREITO CIVIL. 
TEMA 1316. PLANO DE SAÚDE. COBERTURA DE BOMBA DE INFUSÃO DE 
INSULINA. FIXAÇÃO DE TESE.

1. Recurso especial interposto por operadora de plano de saúde contra 
acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo que determinou 
a cobertura de bomba de infusão de insulina para controle contínuo de 
glicose em paciente diagnosticada com Diabetes Mellitus Tipo I, com 
significativa variação glicêmica e necessidade de controle rigoroso da 
doença para preservação de rim transplantado, evitar progressão de 
retinopatia, preparação para futura gestação e prevenção de doença 
macrovascular. O acórdão recorrido aplicou o Código de Defesa do 
Consumidor e a Lei n.º 14.454/2022, considerando inválida a cláusula 
excludente de cobertura e condenando a operadora ao pagamento de 
indenização por danos morais. 

2. A questão em discussão consiste em saber se é obrigatória a cober-
tura dos planos de saúde para o fornecimento de bomba de infusão 
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16 de insulina utilizada no controle contínuo de glicose pelas pessoas 
com diabetes, considerando a classificação do equipamento como 
dispositivo médico pela ANVISA e a aplicação das inovações trazidas 
pela Lei n.º 14.454/2022.

3. Estudos científicos realizados após 2018 demonstram benefícios 
clínicos significativos do uso da bomba de insulina, principalmente o 
melhor controle da glicemia, a redução da frequência de injeções, a 
diminuição de episódios de hipoglicemia grave e a menor necessidade 
de hospitalizações. 

4. A bomba de infusão de insulina é classificada pela ANVISA como 
dispositivo médico, não se enquadrando nas exceções previstas nos 
incisos VI e VII do art. 10 da Lei n.º 9.656/1998 que permitem exclusão 
de cobertura de medicamentos de uso domiciliar e órteses não rela-
cionadas a atos cirúrgicos. 

5. O rol de procedimentos da ANS deve ser interpretado como referência 
básica, não taxativa, conforme orientação consolidada pela Lei n.º 
14.454/2022 e pela jurisprudência do STJ, permitindo a cobertura de 
tratamentos não previstos no rol, desde que preenchidos os critérios 
estabelecidos. 

6. A análise da obrigatoriedade de custeio do sistema de infusão 
contínua de insulina deve observar os parâmetros fixados pelo Su-
premo Tribunal Federal na ADI 7265, que incluem a prescrição médica, 
inexistência de negativa expressa da ANS, ausência de alternativa 
terapêutica adequada no rol da ANS, comprovação de eficácia e se-
gurança do tratamento à luz da medicina baseada em evidências e 
registro na ANVISA. 

7. O presente julgamento está atento a preocupação do impacto eco-
nômico, buscando prevenir contradições e insegurança jurídica e 
preservar a lógica do mutualismo que sustenta o equilíbrio financeiro 
da saúde suplementar, seguindo as diretrizes já fixadas pela jurispru-
dência desta corte e do Supremo Tribunal Federal. 

8. É válida a aplicação imediata das inovações trazidas pela Lei n.º 
14.454/2022 aos contratos de plano de saúde em exercício, mesmo que 
firmados anteriormente, considerando o caráter de trato sucessivo 
desses contratos. 
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9. Dessa forma, em linhas gerais, conclui-se pela possibilidade de 
fornecimento do sistema de infusão contínua de insulina (bomba de 
insulina), desde que comprovada sua prescrição médica e demonstrada 
a inexistência de alternativa terapêutica adequada prevista no rol da 
ANS. Exige-se ainda a existência de registro na Anvisa do produto 
pleiteado, bem como a prova do prévio requerimento à operadora de 
saúde, com a negativa, mora irrazoável ou omissão da operadora na 
autorização do tratamento. 

10. Fixação de tese para os fins do art. 1.039 e 1.040 do CPC: Tema 
1316. 1. As inovações trazidas pela Lei n. 14.454/2022 aplicam-se de 
imediato a partir da sua vigência aos contratos de plano de saúde, 
mesmo que tenham sido firmados anteriormente. 2. O sistema de 
infusão contínua de insulina não se enquadra nas exceções dos 
incisos VI e VII do art. 10 da Lei 9.656/98, sendo inválidas as cláusu-
las contratuais que de qualquer forma excluírem a cobertura de tal 
sistema. 3. A análise pelo Poder Judiciário quanto à obrigatoriedade 
de custeio, pela operadora do plano de saúde, do sistema de infusão 
contínua de insulina, por ser tratamento não elencado no rol da ANS, 
deve observar os parâmetros estabelecidos pelo Supremo Tribunal 
Federal na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 7265. 4. Sendo 
comuns a todos os pedidos de cobertura da bomba de insulina, 
consideram-se preenchidos os seguintes requisitos constantes da 
tese fixada na ADI 7265: item 2.ii. (inexistência de negativa expressa 
da ANS ou de pendência de análise em proposta de atualização do 
rol); item 2.iv. (comprovação de eficácia e segurança do tratamen-
to à luz da medicina baseada em evidências de alto grau ou ATS, 
necessariamente respaldadas por evidências científicas de alto 
nível); e item 3.b. (análise do ato administrativo de não incorporação 
pela ANS à luz das circunstâncias do caso concreto e da legislação 
de regência, sem incursão no mérito técnico-administrativo). 5. 
Em relação aos demais requisitos do item 2 da tese da ADI 7265, 
deverá o Poder Judiciário analisar em relação a cada caso concreto 
a presença de: 2.i. (prescrição por médico assistente habilitado);  
2.iii. (ausência de alternativa terapêutica adequada para a condição 
do paciente no rol de procedimentos da ANS); e 2.v. (existência de 
registro na Anvisa), todos a serem demonstrados na forma do art. 
373 do CPC. 6. Sob pena de nulidade da decisão judicial, o Poder 
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65 Judiciário, ao apreciar pedido de cobertura do sistema de infusão 
contínuo de insulina, deverá obrigatoriamente atender, ainda, aos 
seguintes itens, também constantes da tese fixada na ADI 7265: 
3.a. (verificar se há prova do prévio requerimento à operadora de 
saúde, com a negativa, mora irrazoável ou omissão da operadora 
na autorização do tratamento não incorporado ao rol da ANS); 3.c. 
(aferir a presença dos requisitos previstos no item 2.i., 2.iii. e 2.v., 
a partir de consulta prévia ao Núcleo de Apoio Técnico do Poder 
Judiciário (NATJUS), sempre que disponível, ou a entes ou pessoas 
com expertise técnica, não podendo fundamentar sua decisão 
apenas em prescrição, relatório ou laudo médico apresentado pela 
parte); e 3.d. (em caso de deferimento judicial do pedido, oficiar a 
ANS para avaliar a possibilidade de inclusão do tratamento no rol 
de cobertura obrigatória). 

11. Caso concreto: A decisão do tribunal de origem, ao determinar a 
cobertura exclusivamente com base na recomendação do médico da 
autora, violou a tese fixada por esta Corte neste repetitivo e pelo STF na 
ADI 7265, sendo necessário o retorno dos autos para novo julgamento 
que observe todos os critérios fixados. Recurso parcialmente provido 
para determinar novo julgamento da apelação à luz desse repetitivo 
e do entendimento do STF.

Acesse o inteiro teor

Segunda Seção
Tema Repetitivo 1365
Questão submetida a julgamento: Definir se há configuração 
de danos morais in re ipsa nas hipóteses de recusa indevida de 
cobertura médico-assistencial pela operadora de plano de saúde.

Tese Firmada: A simples recusa indevida de cobertura médi-
co-assistencial por operadora de plano de saúde não gera, por 
si só, dano moral presumido (in re ipsa), sendo imprescindível a 
presença de outros elementos que permitam constatar a alte-
ração anímica da vítima em grau suficiente para ultrapassar o 
mero aborrecimento ou dissabor.
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Processos-paradigma: 
REsp n.º 2197574/SP e REsp n.º 2165670/SP

Íntegra da decisão proferida no Recurso Especial n.º 2197574/SP, de 
relatoria do Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, com acórdão publicado 
em 20 de março de 2026 e trânsito em julgado em 16 de abril de 2026.

Ementa 
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. DIREITO DO CONSUMIDOR. PLANO 
DE SAÚDE. COBERTURA MÉDICO-ASSISTENCIAL. RECUSA INDEVIDA. 
DANOS MORAIS. VÍTIMA. ALTERAÇÃO ANÍMICA. EFETIVA CONSTATA-
ÇÃO. NECESSIDADE.

1.  Ação de obrigação de fazer cumulada com pedido de indenização por 
danos morais, ajuizada por beneficiário de plano de saúde, em razão 
da recusa de custeio de tratamento multidisciplinar para paciente 
com Transtorno do Espectro Autista.  

2.  A controvérsia dos autos está em definir se a recusa indevida 
de cobertura médico-assistencial por operadora de plano de saúde 
configura, por si só, dano moral presumido (in re ipsa).  

3. A recusa de cobertura médico-assistencial pode resultar de 
inúmeros fatores, desde a existência de dúvida interpretativa 
das cláusulas contratuais até a contínua modificação das normas 
regulamentares, passando, ainda, pela indesejada oscilação da 
jurisprudência dos tribunais.  

4. A diversidade quase que ilimitada dos tipos de tratamento médico 
e dos riscos a que se submete o paciente em caso de recusa à de-
terminada terapia influencia diretamente na alteração de seu estado 
anímico, a ensejar ou não o reconhecimento de dano moral indenizável, 
devendo ainda ser sopesadas as consequências dessa recusa, não só 
sob o aspecto do agravamento da sua condição de saúde, mas também 
do maior ou menor abalo da sua condição psicológica.  

5. A simples recusa de cobertura médico-assistencial não configura, 
por si só, dano moral presumido (in re ipsa), sendo imprescindível a 
constatação de outros elementos que demonstrem efetiva lesão à 
esfera dos direitos extrapatrimoniais do segurado.   

REVISTA DE DIREITO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO  |  N. 129  |  2º SEM. 2026  |  E-ISSN 3086-3791  |  P. 380-392

Jurisprudência STJ
Direito Privado

Jurisprudência STJ
Direito Público

Jurisprudência STJ
Direito Penal

391

https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202500478259


SE
GU

ND
A S

EÇ
ÃO

 | T
EM

A R
EP

ET
ITI

VO
 13

65 6. Tese para os fins do art. 1.040 do CPC: A simples recusa indevida 
de cobertura médico-assistencial por operadora de plano de saúde 
não gera, por si só, dano moral presumido (in re ipsa), sendo impres-
cindível a presença de outros elementos que permitam constatar a 
alteração anímica da vítima em grau suficiente para ultrapassar o 
mero aborrecimento ou dissabor.  

7. Recurso especial não provido.

Acesse o inteiro teor
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Quinta Turma
Uso de Inteligência Artificial

Decisão proferida no Habeas Corpus n.º 1059475 – SP, de relatoria do 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, com acórdão publicado em 14 
de abril de 2026 e trânsito em julgado em 12 de maio de 2026.

PENAL E PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. 1. WRIT SUBSTITUTIVO DO 
RECURSO PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. VERIFICAÇÃO DE CONSTRANGIMEN-
TO ILEGAL. POSSIBILIDADE.  2. “RELATÓRIO TÉCNICO” PRODUZIDO POR IA 
GENERATIVA. CONTROVÉRSIA A RESPEITO DA SUA ADMISSIBILIDADE COMO 
PROVA. 3. ATIVIDADE PROBATÓRIA. NECESSIDADE DE LIMITAÇÃO LÓGICA. 
APTIDÃO RACIONAL. 4. IA GENERATIVA. RISCO DE ALUCINAÇÃO. PROCESSO 
PROBABILÍSTICO. UTILIZAÇÃO PARA APRECIAR ÁUDIO. FERRAMENTA QUE 
APENAS PROCESSA TEXTOS. 5. PERÍCIA TÉCNICA REALIZADA PELO INS-
TITUTO DE CRIMINALÍSTICA. NÃO IDENTIFICAÇÃO DA PALAVRA “MACACO”. 
DENÚNCIA OFERECIDA COM BASE EM “RELATÓRIO TÉCNICO”. 6. AUSÊNCIA 
DE VINCULAÇÃO DO JUIZ À PERÍCIA. ART. 182 DO CPP. NECESSIDADE DE 
FUNDAMENTAÇÃO TÉCNICO-CIENTÍFICA IDÔNEA. 7. “RELATÓRIO TÉCNICO” 
PRODUZIDO POR IA GENERATIVA. AUSÊNCIA DE MÍNIMA CONFIABILIDADE 
EPISTÊMICA. IMPOSSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO COMO PROVA NO PROCESSO 
PENAL. NÃO CONHECIDO. 8. HABEAS CORPUS ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO 
PARA EXCLUIR O RELATÓRIO. 

1. O Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de Justiça con-
solidaram o entendimento de que o habeas corpus não pode ser uti-
lizado como substitutivo de recurso próprio ou de revisão criminal 
(HC 535.063/SP, Terceira Seção, julgado em 10/6/2020). Assim, como 
forma de racionalizar o emprego do writ e prestigiar o sistema recursal, 
não se admite a sua impetração em substituição ao recurso próprio. 
Todavia, em homenagem ao princípio da ampla defesa, tem-se admi-
tido o exame da insurgência, para verificar a existência de eventual 
constrangimento ilegal passível de ser sanado pela concessão da 
ordem, de ofício, desde que tenha havido prévia manifestação das 
instâncias ordinárias e correta instrução. 

2. A controvérsia trazida no presente habeas corpus se refere à admis-
são de “Relatório Técnico” produzido por investigador de polícia, com a 
utilização de ferramentas de inteligência artificial generativa (Gemini e 
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Perplexity). Não se trata de aferição da licitude da prova nem de verifi-
cação da quebra da cadeia de custódia, mas da própria admissibilidade 
do referido elemento como prova.

- Não há se falar em ilicitude do relatório técnico produzido por inte-
ligência artificial generativa, uma vez que, conforme destacado pelas 
instâncias ordinárias, não foram violadas normas de direito penal. Tam-
bém não se observa ofensa à cadeia de custódia da prova, em especial 
porque não se questiona o acautelamento dos vídeos analisados, mas 
apenas a análise destes por ferramenta de inteligência artificial gene-
rativa. Por fim, não há falar igualmente em ofensa ao art. 159 do CPP, 
porque não se trata de perícia, mas de mero documento. A questão diz 
respeito, portanto, à idoneidade de relatório elaborado por inteligência 
artificial generativa para ser utilizado como prova no processo penal, 
sem o crivo da racionalidade humana.

3. A prova destina-se a levar ao juiz o conhecimento acerca da existência 
e da veracidade dos fatos; constitui instrumento idôneo à formação da 
convicção do órgão julgador. A atividade probatória busca reconstruir os 
fatos com a maior coincidência possível com a realidade histórica. Nos 
termos da jurisprudência do STJ, o magistrado é o destinatário direto 
da prova. Dessa forma, embora não haja limitação jurídica à produção 
probatória, desde que observada a licitude, o art. 400 § 1º, do CPP dispõe 
que o juiz pode indeferir provas “irrelevantes, impertinentes ou protela-
tórias”. Tem-se, aqui, “um limite lógico da produção da prova” (Badaró, 
Gustavo Henrique Epistemologia judiciária e prova penal. 2. ed. rev., atual. 
e ampl. São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2023. p. 159).

- Nesse contexto, o dever de fundamentação impõe que a admissão 
probatória, bem como a sua valoração, tenham por base elementos aptos 
a subsidiar inferências lógicas acerca dos fatos que se busca provar. 
A racionalidade da conclusão jurisdicional está atrelada à logicidade das 
premissas que a sustentam. Por conseguinte, em um sistema proces-
sual orientado pela busca da verdade sob balizas cognitivas, revela-se 
imperativa a exclusão de diligências desprovidas de aptidão racional, 
sob pena de comprometimento da integridade do provimento final. 

4.  Um dos riscos inerentes à utilização da inteligência artificial genera-
tiva é a alucinação, que consiste na apresentação de informações im-
precisas, irreais ou fabricadas, porém com aparência de fidedignidade. 
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de dados em tempo real, mas sim estruturação de respostas com 
base em padrões estatísticos extraídos do período de treinamento. 

- A situação dos autos apresenta particularidade que torna ainda 
mais preocupante a utilização de ferramenta de inteligência 
artificial generativa. Com efeito, trata-se da apreciação do áudio 
constante de um vídeo. No entanto, a ferramenta se utiliza de 
grandes modelos de linguagem, também conhecidos como LLMs, 
os quais processam textos e não ondas sonoras, não sendo 
adequados para análise fonética. 

5. Outra particularidade relevante constante dos presentes autos é a 
efetiva existência de perícia técnica realizada nos vídeos pelo Instituto 
de Criminalística. A conclusão obtida foi no sentido de que, “[c]om 
base nos parâmetros técnicos da fonética forense e da acústica da 
fala, não se confirmaram [...] traços articulatórios compatíveis com o 
termo ‘macaco’”. Nada obstante, solicitou-se ao Centro de Inteligência 
da Delegacia a produção de relatório por meio de inteligência artifi-
cial generativa, no qual se concluiu que foi, sim, utilizada a palavra 
“macaco”, sendo referida conclusão utilizada na denúncia.

- Conforme destacado pela defesa, é possível identificar certo 
viés de confirmação na atividade estatal que, além de não ter 
se contentado com a perícia oficial, a qual não identificou a pa-
lavra esperada, procedeu à análise por meio de ferramentas de 
inteligência artificial generativa, as quais, conforme destacado 
anteriormente no presente julgamento, não possuem respaldo 
científico. De fato, tanto a autoridade policial quanto o Ministério 
Público e o próprio Judiciário consideraram o juízo probabilístico 
da inteligência artificial não apenas suficiente, mas prevalente 
em relação a uma perícia realizada por órgão oficial. 

6. Embora o Magistrado possa afastar as conclusões periciais, 
conforme lhe faculta o art. 182 do CPP, é imperativo que o faça me-
diante fundamentação idônea. Não se pode descurar, ademais, que 
os relatórios produzidos não constituem prova pericial, haja vista 
a inteligência artificial generativa ser mero gerador de conteúdo 
sintético. Nessa linha de intelecção, para se afastar ou mitigar a 
conclusão constante de perícia oficial, mister se faz a indicação 
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de motivação técnico-científica idônea. Na hipótese, a leitura da 
perícia oficial revela todo o raciocínio inferencial e técnico empre-
gado, em oposição ao relatório simplista produzido pela inteligência 
artificial, quando instada a transcrever “fielmente, na íntegra, o 
áudio do vídeo”. Cumpre recordar que, consoante já salientado, 
referidas ferramentas, no presente momento, não processam 
ondas sonoras, não sendo, portanto, adequadas à análise fonética. 
Tem-se, dessa forma, a ausência de adequação epistêmica, diante 
da produção de documento que não encontra respaldo em regras 
científicas, técnicas ou de experiência, o que inviabiliza a extração 
de conclusão racional a respeito da hipótese fática. 

7. Nessa linha de intelecção, constata-se que o “Relatório Téc-
nico” produzido por investigador de polícia, com a utilização 
de ferramentas de inteligência artificial generativa (Gemini e 
Perplexity), não possui confiabilidade epistêmica mínima, não 
podendo ser utilizado como prova no processo penal.

8. Habeas corpus não conhecido. Contudo, ordem concedida de 
ofício para determinar a exclusão do “Relatório Técnico”, de-
vendo o Magistrado de origem proferir nova decisão a respeito 
da admissibilidade da acusação, sem levar em consideração 
referido relatório.

Acesse o inteiro teor

Terceira Seção
Tema Repetitivo 1355 
Questão submetida a julgamento: Definir a fração de cumprimento 
de pena exigida para a obtenção do livramento condicional no delito 
de associação para o tráfico, tipificado no art. 35 da Lei n. 11.343/2006.

Tese Firmada: Por força da incidência do princípio da especialidade, 
aplica-se a fração de cumprimento de pena prevista no parágrafo 
único do art. 44 da Lei n. 11.343/2006 ao delito de associação para o 
tráfico de drogas, previsto no art. 35 dessa lei federal, para fins de 
deferimento do livramento condicional.
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55 Processos-paradigma: 

REsp n.º 2073971/SP e REsp n.º 2089938/SP.

Decisão proferida no Recurso Especial n.º  2073971/SP , de relatoria 
da Ministra Maria Marluce Caldas, com acórdão publicado em 17 
de junho de 2026 e trânsito em julgado em 18 de agosto de 2026.

Ementa
DIREITO PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. 
EXECUÇÃO PENAL. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. LIVRAMENTO 
CONDICIONAL. PRINCÍPIO DA ESPECIALIDADE. FRAÇÃO DE 2/3. 
RECURSO PROVIDO. 

I. Caso em exame 
1. O recurso. Recurso especial interposto pelo Ministério Público 
estadual contra acórdão que, em agravo em execução da defesa, 
afastou a aplicação da fração de 2/3 prevista no art. 44, pará-
grafo único, da Lei n. 11.343/2006, ao crime de associação para 
o tráfico (art. 35 da Lei n. 11.343/2006), fixando o lapso de 1/3 
para livramento condicional e 16% para progressão de regime, 
com retificação do cálculo de penas. 

2. Delimitação e afetação. Recurso admitido como representativo 
da controvérsia, afetado ao rito dos repetitivos pela Terceira 
Seção, com a questão delimitada: “definir a fração de cumpri-
mento de pena exigida para a obtenção do livramento condicional 
no delito de associação para o tráfico, tipificado no art. 35 da 
Lei n. 11.343/2006”. Parecer do Ministério Público Federal pelo 
provimento. Admitidos intervenientes como custus vulnerabilis 
e amicus curiae. 

II. Questão em discussão  
3. A questão em discussão consiste em definir se: (i) aplica-se, 
por força do princípio da especialidade, a fração de 2/3 prevista 
no art. 44, parágrafo único, da Lei n. 11.343/2006 ao crime de 
associação para o tráfico (art. 35 da Lei n. 11.343/2006) como 
requisito objetivo para livramento condicional; e (ii) a exigência 
do lapso de 2/3 independe da natureza hedionda, prevalecendo 
a norma especial sobre o art. 83 do Código Penal. 
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III. Razões de decidir 
4. Aplica-se o princípio da especialidade para a execução penal 
dos crimes previstos na Lei n. 11.343/2006, prevalecendo a regra 
específica do art. 44, parágrafo único, que exige o cumprimento 
de 2/3 da pena para livramento condicional, inclusive para o delito 
de associação para o tráfico de drogas.

5. A exigência do lapso de 2/3 para livramento condicional inde-
pende de equiparação à hediondez, consistindo em imposição 
legal expressa para os crimes dos arts. 33, § 1º, e 34 a 37 da Lei n. 
11.343/2006, por interpretação sistemática e teleológica consolidada 
na jurisprudência, aplica-se ao delito do art. 35 da referida lei federal.

6. A norma especial da Lei de Drogas prevalece sobre a regra geral 
do art. 83 do Código Penal, nos termos do critério de solução de 
conflito entre normas gerais e especiais, assegurando a aplicação 
do lapso de 2/3 ao crime de associação para o tráfico para fins de 
livramento condicional. 

7. O acórdão recorrido dissentiu da orientação firme das Turmas 
Criminais do Superior Tribunal de Justiça, impondo a sua correção 
para restabelecer a decisão de origem que aplicou o lapso de 2/3.

IV. Dispositivo e Tese
Resultado do Julgamento: Recurso provido para restabelecer a 
aplicação da fração de 2/3 do cumprimento da pena como requisito 
objetivo para o livramento condicional na condenação pelo crime 
de associação para o tráfico.

Tese de julgamento: “Por força da incidência do princípio da es-
pecialidade, aplica-se a fração de cumprimento de pena prevista 
no parágrafo único do art. 44 da Lei n. 11.343/2006 ao delito de 
associação para o tráfico de drogas, previsto no art. 35 dessa lei 
federal, para fins de deferimento do livramento condicional.

Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/2006, art. 44, pará-
grafo único; Lei n. 11.343/2006, art. 35; CP, art. 83; CP, art. 12; Lei n. 
8.072/1990, arts. 1º e 2º; LEP, art. 132; CPC, arts. 1.036 e 1.037; RISTJ, 
arts. 46-A e 256-D, II; Portaria STJ/GP n. 98/2021, art. 2º, I; Portaria 
STJ/GP n. 226/2023, art. 2º, I.
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57 Jurisprudência relevante citada:

STJ, REsp 2.101.751/SP, Quinta Turma, j. 18.02.2025, DJE 25.02.2025; STJ, 
AgRg no HC 685.282/SP, Quinta Turma, j. 08.02.2022, DJe 14.02.2022; STJ, 
AgRg no HC 649.000/SP, Sexta Turma, j. 04.05.2021, DJe 10.05.2021; STJ, 
HC 362.776/RJ, Quinta Turma, j. 14.02.2017, DJe 20.02.2017; STJ, AgRg no 
REsp 1.484.138/MS, Sexta Turma, j. 02.06.2015, DJe 15.06.2015; STF, RHC 
133.938 AgR, Primeira Turma, j. 30.06.2017, DJe 14.08.2017; STF, HC 118.213.

Acesse o inteiro teor

Terceira Seção
Tema Repetitivo 1357 
Questão submetida a julgamento: Definir se é possível a concessão do 
benefício da remição penal, por aprovação no ENEM/ENCCEJA, quando 
o sentenciado tenha concluído o ensino médio anteriormente ao início 
do cumprimento da pena.

Tese Firmada: 

Tese 1: É cabível a remição da pena por aprovação no Exame Nacional 
do Ensino Médio (ENEM), ainda que o sentenciado tenha concluído o 
ensino médio anteriormente ao início do cumprimento da pena, pois a 
aprovação no exame demanda estudo por conta própria e representa 
fato gerador distinto da mera certificação de conclusão do ensino médio; 

Tese 2: É cabível a remição da pena pela aprovação no Exame Nacional 
para Certificação de Competências de Jovens e Adultos (ENCCEJA), 
ainda que o sentenciado já possuísse, ao ingressar no sistema prisional, 
certificação de conclusão do mesmo nível de ensino avaliado, pois a 
aprovação no exame durante o cumprimento da pena configura esforço 
educacional autônomo apto a justificar a remição; 

Tese 3: Não é cabível nova remição de pena quando o fato gerador 
educacional — aprovação em exame ou conclusão de nível de ensino 
— já tiver sido integralmente utilizado para remição anteriormente 
concedida na mesma execução penal, configurando-se, na hipótese, 
indevido bis in idem.
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Processos-paradigma: 
REsp n.º 2072985/DF, REsp n.º 2082712/MG, REsp n.º 2117779/MG, REsp 
n.º 2073005/MG e REsp n.º 2082999/MG.

Decisão proferida no Recurso Especial n.º 2072985/DF, de relatoria 
para o acórdão do Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, julgado em 
18 de junho de 2026, com acórdão publicado em 16 de julho de 2026.

Ementa
RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. EXECUÇÃO 
PENAL. REMIÇÃO DA PENA PELO ESTUDO. APROVAÇÃO NO EXAME NACIONAL 
DO ENSINO MÉDIO (ENEM) E NO EXAME NACIONAL PARA CERTIFICAÇÃO 
DE COMPETÊNCIAS DE JOVENS E ADULTOS (ENCCEJA). CONCLUSÃO DO 
ENSINO MÉDIO ANTERIORMENTE AO INÍCIO DO CUMPRIMENTO DA PENA. 
IRRELEVÂNCIA. ESTUDO POR CONTA PRÓPRIA DURANTE A EXECUÇÃO. 
FATOS GERADORES AUTÔNOMOS. EXAMES COM PROPÓSITOS E GRAUS 
DE COMPLEXIDADE DISTINTOS. CUMULAÇÃO DE REMIÇÕES POR FATOS 
GERADORES DISTINTOS. POSSIBILIDADE. VEDAÇÃO DE NOVA REMIÇÃO 
PELO MESMO FATO GERADOR. BIS IN IDEM. AFASTAMENTO DO ACRÉSCIMO 
DE 1/3 QUANDO O NÍVEL DE ENSINO JÁ HOUVER SIDO CERTIFICADO. ART. 
126 DA LEI DE EXECUÇÃO PENAL. INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA IN BONAM 
PARTEM. RESOLUÇÃO CNJ N. 391/2021. FINALIDADE RESSOCIALIZADORA DA 
PENA. RECURSO ESPECIAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL 
E TERRITÓRIOS DESPROVIDO.

1. Recurso representativo de controvérsia, para atender ao disposto 
no art. 1.036 e seguintes do CPC.

2. Delimitação da controvérsia: “Definir se é possível a concessão do 
benefício da remição penal, por aprovação no ENEM/ENCCEJA, quando 
o sentenciado tenha concluído o ensino médio anteriormente ao início 
do cumprimento da pena”.

3. Tese:

3.1. É cabível a remição da pena por aprovação no Exame Nacional do 
Ensino Médio (ENEM), ainda que o sentenciado tenha concluído o ensino 
médio anteriormente ao início do cumprimento da pena, pois a apro-
vação no exame demanda estudo por conta própria e representa fato 
gerador distinto da mera certificação de conclusão do ensino médio.
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57 3.2. É cabível a remição da pena pela aprovação no Exame Nacional 

para Certificação de Competências de Jovens e Adultos (ENCCEJA), 
ainda que o sentenciado já possuísse, ao ingressar no sistema pri-
sional, certificação de conclusão do mesmo nível de ensino avaliado, 
pois a aprovação no exame durante o cumprimento da pena configura 
esforço educacional autônomo apto a justificar a remição.

3.3. Não é cabível nova remição de pena quando o fato gerador 
educacional — aprovação em exame ou conclusão de nível de ensino 
— já tiver sido integralmente utilizado para remição anteriormente 
concedida na mesma execução penal, configurando-se, na hipótese, 
indevido bis in idem.

4. O art. 126 da Lei n. 7.210/1984 (Lei de Execução Penal - LEP) assegura 
ao condenado que cumpre pena em regime fechado ou semiaberto 
o direito de remir, à razão de 1 (um) dia de pena a cada 12 (doze) 
horas de frequência escolar, parte do tempo de execução, regra 
reiteradamente interpretada por esta Corte de forma extensiva e in 
bonam partem, de modo a alcançar a abreviação da reprimenda em 
razão de atividades de ensino não escolares, realizadas por conta 
própria. No exercício de suas atribuições normativas, o Conselho 
Nacional de Justiça editou a Resolução n. 391/2021 — que revogou 
a Recomendação n.44/2013 —, cujo art.  3º, parágrafo único, prevê 
expressamente a remição em favor da pessoa privada de liberdade 
que, embora não vinculada a atividades regulares de ensino, realiza 
estudos por conta própria e obtém aprovação nos exames nacio-
nais que certificam a conclusão do ensino fundamental ou médio 
(ENCCEJA ou outros) e no ENEM.

5. O ENEM e o ENCCEJA são exames com propósitos, graus de com-
plexidade e fatos geradores distintos para fins de remição, de sorte 
que o tratamento jurídico diferenciado de cada um deles não re-
presenta inovação pretoriana, mas simples aplicação coerente do 
direito posto e da jurisprudência já consolidada.

6. A aprovação no ENEM demanda estudo por conta própria mesmo 
de quem já concluiu o ensino médio, configurando fato gerador 
autônomo, inconfundível com a mera certificação de conclusão 
dessa etapa de ensino, seja ela obtida antes do ingresso no sistema 
prisional, seja durante a execução por meio do ENCCEJA. Não incide, 
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todavia, o acréscimo de 1/3 (um terço) previsto no art. 126, § 5º, da 
LEP, porquanto tal majoração pressupõe a conclusão de nível de 
ensino durante o cumprimento da pena, o que não se verifica quan-
do o nível já se encontrava certificado. Registre-se que a Portaria 
MEC n. 382, de 22/5/2025, editada no curso da tramitação destes 
recursos, restaurou a função certificadora do ENEM, reforçando sua 
pertinência como instrumento de remição.

7. A aprovação no ENCCEJA, de igual modo, gera direito à remição ainda 
que o sentenciado já possuísse, ao ingressar no sistema prisional, 
certificação do mesmo nível de ensino avaliado. A Resolução CNJ n. 
391/2021 não condiciona o benefício à demonstração de que o ape-
nado não possuía certificação prévia, mostrando-se incoerente, com 
o próprio sistema normativo, exigir-se a apresentação de histórico 
escolar de quem realizou os estudos por conta própria, sem matrícula 
em instituição de ensino. Acresce que o ENCCEJA, conquanto con-
cebido para a certificação da educação básica, adquiriu na prática 
função mais ampla, sendo utilizado por instituições privadas como 
instrumento de acesso ao ensino superior (CF, art. 207; LDB, art. 44, 
II), o que densifica o fundamento ressocializador da remição.

8. O objetivo da remição é recompensar o apenado pelo esforço 
que demonstra em crescer intelectualmente ao galgar os diversos 
níveis de educação, e não simplesmente reduzir a pena. Por isso, a 
reiteração do mesmo exame, no mesmo nível de ensino e nas mes-
mas áreas de conhecimento, ainda que com esforço renovado, não 
traduz evolução nem acréscimo pedagógico, configurando concessão 
em duplicidade do benefício pelo mesmo fato gerador (bis in idem).

9. A exegese ora adotada é a que melhor se harmoniza com a Cons-
tituição Federal, que erige a cidadania e a dignidade da pessoa 
humana a fundamentos da República (art. 1º, II e III) e a construção 
de uma sociedade livre, justa e solidária a objetivo fundamental 
(art. 3º, I e III), na perspectiva da sociedade fraterna anunciada em 
seu preâmbulo (HC n. 94.163, Rel. Min. Carlos Britto, Primeira Turma 
do STF, julgado em 2/12/2008), máxime diante do estado de coisas 
inconstitucional do sistema penitenciário, reconhecido pelo Supremo 
Tribunal Federal na ADPF 347 MC/DF (Rel. Min. Marco Aurélio, julgada 
em 9/9/2015).
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57 10. Caso concreto: 

Situação em que o sentenciado, que já possuía ensino superior incom-
pleto antes do início do cumprimento da pena, dedicou-se ao estudo por 
conta própria durante a execução e obteve aprovação no ENEM/2018 
e aprovação integral no ENCCEJA/2020. Tanto a aprovação no ENEM 
quanto a no ENCCEJA geram direito à remição, ainda que o apenado já 
possuísse certificação do ensino médio antes do início do cumprimento 
da pena, não havendo bis in idem na cumulação dos benefícios, porquanto 
se tratam de exames com propósitos, graus de complexidade e fatos 
geradores distintos, representando cada aprovação esforço educacional 
autônomo realizado durante a execução.

11. Recurso especial do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios 
a que se nega provimento, mantido o acórdão da Corte de origem.

Acesse o inteiro teor
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